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art. 36, parágrafo único, da lei nº 5.351/1986, MaUrileNe socorro da 
silva Matias, mat. nº 367931/1, na função de Professor classe ii, nível 
i, pertencente ao quadro de pessoal da secretaria de estado de educação – 
sedUc, recebendo nessa situação os proventos mensais de r$ 17.720,54 
(dezessete mil, setecentos e vinte reais e cinquenta e quatro centavos), 
conforme abaixo discriminado:

vencimento base – 200h
aulas suplementares – 120h

Gratificação Magistério – VPNI
Adicional pelo Exercício de Função Gratificada de Diretor Escolar (GED-3) – 30%

Gratificação pela Escolaridade – 80%
Gratificação de Titularidade

adicional de tempo de serviço – 60%
total de Proventos

r$ 4.694,90
r$ 2.816,94
r$ 349,70
r$ 213,34

r$ 3.755,92
r$ 432,03

r$ 5.457,71
r$ 17.720,54

ii – esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2024.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1038030
PoRtARiA AP Nº 348 DE 29 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
Por idade e teMPo de coNtribUiÇÃo – processo Pae nº 2020/44632 e 
sisPrev Nº 2024.04.0255P.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará – igePPs/Pa, no uso de suas atribuições conferidas pela 
lei complementar estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
i – aposentar, de acordo com o art. 3º, incisos i, ii, iii e parágrafo único, 
da emenda constitucional nº 47/2005, art. 7º da emenda constitucional 
nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-c, incisos i, ii, iii e parágrafo único, da 
lei complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela lei 
Complementar nº 51/2006 e pela Lei Complementar nº 142/2021; art. 6º, 
da Lei nº 7.394/2010; art. 5º, inciso I, da Lei nº 9.156/2020 e no art. 4º, 
inciso I c/c art. 6º, inciso XIX, §1º, incisos I e II do Decreto nº 1.418/2021; 
art. 5º, inciso ii da lei nº 9.156/2020 e art. 4º, inciso ii e art. 6º, inciso 
XIX, §1º, inciso III, alínea “b” do Decreto nº 1.418/2021; art. 5º, inciso 
iii, da lei nº 9.156/2020 e no art. 4º, inciso iii c/c art. 6º, inciso xix, §1º, 
incisos I do Decreto nº 1.418/2021 c/c art.4º da Lei nº 9.156/2020; art. 
131, § 1º, inciso x, da lei nº 5.810/1994 c/c o art. 8º, inciso ix, da lei 
complementar federal nº 173/2020, lea da costa calaNdriNi, mat. nº 
5128099/1, no cargo de fiscal de receitas estaduais, classe c, referência 
iv, pertencente ao quadro de pessoal da secretaria de estado da fazenda 
- sefa, recebendo nessa situação os proventos mensais de r$ 44.008,52 
(quarenta e quatro mil, oito reais e cinquenta e dois centavos), conforme 
abaixo discriminado:

vencimento base
vPNi – 80%

Gratificação de Produtividade de Monitoramento e Crescimento da Receita - 870 quotas
Gratificação de Produtividade de Desempenho no Cargo – 100% de 1.196 quotas

Gratificação de Produtividade de Crédito Tributário – 84,3439 quotas
adicional por tempo de serviço – 50%

subtotal
redutor constitucional (art. 39, §2º da constituição estadual)

total de Proventos

9.451,23
7.560,9

12.307,58
16.919,38
1.193,18
23.716,17
71.148,52
27.140,00
44.008,552

ii – esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2024.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1038035
PoRtARiA AP Nº 123 DE 11 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
Por idade e teMPo de coNtribUiÇÃo - Processo nº 2019/598789 e 
sisprev nº 2024.04.0081P.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará – igePPs/Pa, no uso de suas atribuições conferidas pela 
lei complementar estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
i – aposentar, de acordo com o art. 3º, incisos i, ii, iii, iv, v e §§1º, 2º, 
3º e 7º da emenda à constituição estadual nº 77/2019 combinado com 
o art. 7º da emenda constitucional nº 41/2003 e os artigos 36 da lei 
complementar nº 39/2002 com a redação dada pela lei complementar 
nº 142/2021, ediNaldo da silva sarMeNto, mat. nº 5441030/2, no 
cargo de Professor classe ii, nível e, pertencente ao quadro de pessoal da 
secretaria de estado de educação – sedUc, recebendo nessa situação os 
proventos mensais de r$ 8.522,23 (oito mil quinhentos e vinte e dois reais 
e vinte e três centavos), conforme abaixo discriminado:

120% do valor da média aritmética apurada (r$7.039,91)
total de Proventos

8.522,23
8.522,23

ii – os efeitos jurídicos desta Portaria retroagirão a 01/09/2023 data em 
que o servidor completou 75 anos de idade, conforme interpretação do §3º 
do art. 21 da lei complementar nº 39/2002 com a redação dada pela lei 
complementar nº 128/2020.
III – Os efeitos financeiros desta Portaria contarão a partir de 01/02/2024 
data da implantação do benefício na folha de pagamento de inativos, consi-
derando que o servidor vinha recebendo normalmente pela folha de ativos 
da secretaria de estado de Planejamento e administração - sePlad.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1038037

PoRtARiA AP Nº 192 DE 19 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria Por 
iNvalidez - Processo nº 2021/1239568 e sisPrev Nº 2024.03.0006P.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
i – aposentar, de acordo com o art. 40, § 1º, inciso i, da constituição fede-
ral de 1988, com a redação dada pela emenda constitucional nº 41/2003, 
c/c o art. 6º-a da emenda constitucional nº 41/2003, incluído pela emenda 
constitucional nº 70/2012, art. 7º da emenda constitucional nº 41/2003 e 
artigos 16 a 18 e 36 da lei complementar nº 39/2002, com redação dada 
pela Lei Complementar nº 49/2005 e pela Lei Complementar nº 142/2021; 
art. 28 da lei nº 7.442/2010 c/c a lei nº 8.030/2014 c/c o acórdão nº 
55.856/2016 do TCE/PA; art. 6º da Lei nº 9.322/2021; art. 131, § 1º, in-
ciso xii, da lei nº 5.810/1994, Maria das Neves ferreira Maria, mat. 
nº 477079/1, na função de Professor classe especial, Nível i, pertencente 
ao quadro de pessoal da secretaria de estado de educação - sedUc, re-
cebendo nessa situação os proventos mensais de r$ 9.119,96 (nove mil, 
cento e dezenove reais e noventa e seis centavos), conforme abaixo dis-
criminado:

vencimento base proporcional a (10.950 dias de 10.950 dias) que corresponde a 100% de r$ 
4.602,50

aulas suplementares – 60H
Gratificação Magistério - Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada

adicional por tempo de serviço – 60%

4.602,50
1.380,75
375,21

2.761,50

total de Proventos 9.119,96

ii – esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2024.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1038043
PoRtARiA AP Nº 376 DE 30 DE JANEiRo DE 2024
dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de aposentadoria 
Por idade e teMPo de coNtribUiÇÃo – processo Pae nº 2015/177050 
e sisPrev Nº 2024.04.0273P.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 39 de 09/01/2002, alterações posteriores e 
demais dispositivos legais, resolve:
i – aposentar, de acordo com o art. 3º, incisos i, ii, iii e parágrafo único, 
da emenda constitucional nº 47/2005, art. 7º da emenda constitucional 
nº 41/2003 e os artigos 36 e 54-c, incisos i, ii, iii e parágrafo único, da 
lei complementar nº 39/2002, com as alterações introduzidas pela lei 
Complementar nº 51/2006 e pela Lei Complementar nº 142/2021; art. 6º, 
da Lei nº 7.394/2010; art. 5º, inciso I, da Lei nº 9.156/2020 e no art. 4º, 
inciso I c/c art. 6º, inciso XIX, §1º, incisos I e II do Decreto nº 1.418/2021; 
art. 5º, inciso ii da lei nº 9.156/2020 e pelo art. 4º, inciso ii, e art. 6º, in-
ciso XIX, §1º, inciso III, alínea “b” do Decreto nº 1.418/2021; art. 5º, inci-
so iii, da lei nº 9.156/2020 e art. 4º, inciso iii c/c art. 6º, inciso xix, §1º, 
incisos I do Decreto nº 1.418/2021; art. 131, § 1º, inciso XII, da Lei nº 
5.810/1994, Mario sergio Matos giUsti, mat. nº 2056712/1, no cargo 
de fiscal de receitas estaduais, classe c, referência iv, pertencente ao 
quadro de pessoal da secretaria de estado da fazenda - sefa, recebendo 
nessa situação os proventos mensais de r$ 44.008,52 (quarenta e quatro 
mil, oito reais e cinquenta e dois centavos), conforme abaixo discriminado:

vencimento base
Vantagem Pessoal Nominal Identificada - VPNI – 80%

Gratificação de Produtividade de Monitoramento e Crescimento da Receita - 870 quotas
Gratificação de Produtividade de Desempenho no Cargo – 100% de 1.196 quotas

Gratificação de Produtividade de Crédito Tributário – 84,3439 quotas
adicional por tempo de serviço – 60%

subtotal
redutor constitucional (art. 39, §2º da constituição estadual)

total de Proventos

9.451,23
7.560,98
12.307,58
16.919,38
1.193,18
28.459,41
75.891,76
31.883,24
44.008,52

ii – esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/02/2024.
dê-se ciêNcia, registre-se, PUbliQUe-se e cUMPra-se.
ilton giussepp stival Mendes da rocha lopes da silva
Presidente do igePPs/Pa

Protocolo: 1037313
PoRtARiA Ps Nº 0347 DE 29 DE JANEiRo DE 2024
disPÕe sobre a coNcessÃo do beNefÍcio PrevideNciário de PeN-
sÃo Por Morte - Processo Nº 2023/1447041.
o Presidente do instituto de gestão Previdenciária e Proteção social do 
estado do Pará – igePPs, no uso de suas atribuições conferidas pela lei 
complementar estadual nº 39/2002, alterações posteriores e demais dis-
positivos legais, resolve:
i – conceder, com fundamento no que dispõem os artigos 6º, inciso i, 14, 
inciso x e §1º, 25, inciso i, 25-a, caput e §1º, 29, caput, 31, §1°, inciso 
ii, §2º, 36 e 36-c da lei complementar nº 39/2002, alterada pelas leis 
complementares nº 44/2003, 49/2005, 51/2006, 70/2010, 110/2016 e 
128/2020, o benefício de pensão por morte, no valor de r$ 9.443,59 (nove 
mil quatrocentos e quarenta e três reais e cinquenta e nove centavos), em 
favor de geraldo alves do NasciMeNto, na condição de cônjuge da 
ex-segurada loUrdes de soUza NasciMeNto, pertencente ao quadro 
de inativos da secretaria de estado de educação - sedUc, onde ocupou 
o cargo de Professor de ensino de 1º grau, sob a matrícula n° 167797/1, 
falecida em 23/10/2023.
ii – a implantação do benefício se efetivará a partir de 01/02/2024, com 


